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  CONVITE

Sr(s) Associado(s)

Convidamos para que você e sua família estejam  presentes no jantar de 10 anos da AGPM, que será realizado no dia 06/12/2011, terça feira , à partir das 19H00 , no salão Windrose, décimo andar do Hotel Ritter em Porto Alegre. Nessa ocasião estaremos entregando o Troféu AGPM aos associados fundadores de nossa associação.. Será uma oportunidade de nos confraternizar, trocarmos experiências com os demais empresários e, com os representantes do governo Estadual. 

Programe-se desde já e venha prestigiar esse momento único.

L I T

Comunicamos que para a renovação da LIT a departamento de transporte está exigindo o cumprimento do artigo 10 da resolução 4926/08.

Portanto solicitamos que observem o referido artigo ( vídeo abaixo ).

Art. 10º – A empresa proprietária de ônibus com o LIT vencido e não regularizado no prazo

de 7 (sete) dias, será notificada e autuada até sua regularização, ou mediante apresentação de

novo laudo, ou solicitação de baixa do registro da Autarquia.

§ 1º - Em não havendo a regularização no prazo de 30 (trinta) dias, salvo deliberação em

contrário do DTC, este será excluído do registro do DAER e cessadas suas atividades de

transporte de passageiros intermunicipais por determinação expressa do DTC à empresa

proprietária do veículo.

§ 2º - O registro do veículo poderá ser reativado mediante nova solicitação, nos termos do

artigo 2º, e novo pagamento de taxas e emolumentos correspondentes a este procedimento.

O INSS x  MOTORISTAS
O presidente do INSS, Mauro Luciano Hauschild, manifestou na entrevista concedida (28.09.2011) ao programa Brasil em Pauta, que o Instituto está se preparando para mover ações judiciais, por meio da Advocacia Geral da União, contra motoristas que causaram acidentes graves e provocaram a concessão de benefícios previdenciários.


A intenção do INSS em fazer com que esses condutores devolvam aos cofres públicos os valores que a sociedade pagou às vítimas é boa; o único problema é que a medida é totalmente ilegal, desprovida de qualquer argumento jurídico razoável.


Segundo Hauschild "as cobranças estão legitimadas na injustiça dos benefícios concedidos pelo INSS, uma vez que esse custo é pago indevidamente pela sociedade".

segundo ele o ajuizamento das ações já está sendo planejado para as próximas semanas.  Não se sabe o rumo que essas ações poderão tomar.

Comissão aprova isenção de impostos em equipamento para deficiente

A Comissão de Seguridade Social e Família aprovou nesta quarta-feira (28) a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para os equipamentos e aparelhos, inclusive eletrônicos, destinados a pessoas portadoras de deficiências física, auditiva, visual ou mental.

A isenção abrangerá, por exemplo, próteses, órteses, cadeiras de rodas motorizadas, leitos e macas, além de peças, componentes acessórios, matérias-primas e materiais de embalagens utilizados na industrialização desses equipamentos. Se houver necessidade de importar insumos para a fabricação dos produtos, não será cobrado ainda o Imposto sobre a Importação.

A medida faz parte do Projeto de Lei 6097/05, do deputado Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP). O texto aprovado altera a Lei 10.098/00, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

O texto também reduz a zero as alíquotas do PIS/Pasep e do Cofins incidentes sobre as receitas de vendas dos equipamentos e aparelhos destinados à acessibilidade de portadores de deficiências.
Relatório
O relator na comissão, deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG), apresentou parecer favorável à proposta. Ele afirma que, se aprovado, o projeto adequará a legislação nacional à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

Barbosa acrescenta que as pessoas com deficiência devem sempre que possível receber ações e serviços por parte do Estado e da sociedade civil parar amenizar as dificuldades que são obrigadas a enfrentar.

O parlamentar lamenta que, seis anos após sua apresentação, o projeto ainda não tenha sido transformado em lei. “Propostas como esta deveriam ser tratadas como prioridade absoluta”, afirma.
Pesquisa
O projeto estabelece ainda que a pesquisa destinada à invenção ou ao aperfeiçoamento de produtos voltados para pessoas portadoras de deficiência será beneficiada pela isenção de todos os tributos e contribuições sociais incidentes sobre os insumos e serviços utilizados na atividade.



A isenção também será válida para empresas que efetuem gastos com a capacitação de pessoal portador de deficiência e com a adequação de suas instalações físicas e operacionais para possibilitar a contratação de empregados portadores de deficiência.


Tramitação 
O projeto, que tramita em caráter conclusivo, já havia sido aprovado pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; e será analisado agora pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
Empresa não deve indenização a passageira que dorme e perde desembarque


A Pluma Conforto e Turismo foi isenta pela 6ª Câmara de Direito Civil de pagar danos morais a Vanessa Santos de Carvalho, que viajou de São Paulo com destino a Orleans, mas desembarcou em Criciúma. A jovem, em junho de 2005, dormiu durante a viagem e não percebeu a parada em seu destino. Assim, ajuizou ação na comarca de Lauro Müller, com pedido de indenização por danos morais contra a empresa, por sentir-se abalada pelo fato. 

Na apelação, a empresa afirmou que houve culpa exclusiva de Vanessa, que foi “desatenta e dormiu dentro do ônibus, vindo a acordar somente em Criciúma/SC”. Acrescentou que não houve dano moral ou constrangimento, já que a autora desceu próximo de seu destino e a Pluma disponibilizou meio para levá-la até Orleans, o qual não foi aceito porque familiares a impediram de pegar outro ônibus. 

O relator, desembargador Ronei Danielli, observou que, apesar da falha no transporte, a Pluma procurou amenizar o defeito na prestação dos serviços, ao providenciar outro veículo para levar a passageira a Orleans. Assim, ele entendeu que o equívoco não atingiu proporções que implicassem dano moral. 



Danielli apontou, ainda, que a distância entre Criciúma e Orleans é de apenas 38 quilômetros, o que não caracteriza a “terra estranha” citada por Vanessa, moradora de Lauro Müller. “O contexto fático deduzido revela ainda que a passageira contava à época 19 anos de idade e vinha da cidade de São Paulo, não sendo crível que se sentisse amedrontada em local tão próximo de sua origem e, por certo, por ela visitado em outras oportunidades. Não se nega eventual incômodo decorrente da situação apresentada; contudo, na inexistência de provas quanto ao dano e sua extensão, não há falar-se em abalo moral", concluiu o desembargador.


A decisão foi unânime e reformou a sentença de 1º grau, que havia fixado indenização de R$ 9,3 mil. Cabe recurso aos tribunais superiores.

 (Ap. Cív. n. 2009.068856-4)
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICADEPARTAMENTO AUTONOMO DE ESTRADAS DE RODAGEMDIRETORIA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS - DTR

ORDEM DE SERVIÇO DTR/22/211

PORTO ALEGRE, 07 DE OUTUBRO DE 2011.

                  Assunto: Regulamenta a validade dos bilhetes de passagens adquiridos pelos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal de Passageiros nas Estações Rodoviárias de acordo com a Lei Federal Nº 11.975, de 7 de julho de 2009, Lei Estadual Nº 11.993, de 29 de outubro de 2003 e Lei Federal Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 



O Diretor de Transportes Rodoviários – DAER, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 13.423, de 05 de abril de 2010, dispostas no art. 52 do  Decreto nº 47.199, de 27 de abril de 2010.

RESOLVE:


Art. 1º - As empresas que prestam serviços de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros ficam obrigadas a cumprir a Lei Federal Nº 11.975, de 07 de julho de 2009, a Lei Estadual Nº 11.993, de 29 de outubro de 2003 e a Lei Federal Nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros, busca seu cumprimento e dá outras providências.

Art. 2º - Os bilhetes de passagens, adquiridos no sistema público de transporte rodoviário coletivo intermunicipal de passageiros, terão validade de (1) um ano, a partir da data de sua emissão.

Art. 3º - O bilhete de passagem adquirido pelo usuário poderá ser rescindido, com direito a reembolso em até (3) três horas do início da viagem, sustentado pelo Art. 740 ¨caput¨ da Lei Federal nº 10.406/2002 (CCB) e Art. 2º ¨caput¨ da Lei Estadual/RS nº 11.993/2003.


Art. 4º - O montante do reembolso será igual ao valor da tarifa respectiva no dia da restituição, descontada a comissão de venda, conforme dispõe o § 2º do Art. 13 da Lei 11.975, de 07 de julho de 2009, equivalente a 5% para o transportador, conforme dispõe o § 3º do Artigo 740 do Código Civil Brasileiro (Lei Federal Nº 10.46/2002) e parágrafo Único do Art. 3º da Lei Estadual/RS Nº 11.993/203.


Art. 5º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor nesta data.


Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Ordem de Serviço nº DTR/017/2011.


Saul Sastre – Diretor de Transportes Rodoviários.
Empresas do transporte  da público DE Manaus devem R$ 67 milhões à Receita

Fonte: Daisy Melo e Álisson Castro 
Dívida tributária foi apurada na operação Entrando nos Eixos, da Receita Federal, e é cobrada de duas empresas. Os débitos investigados podem chegar a R$ 150 milhões.
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Manaus - A Delegacia da Receita Federal (RF) em Manaus autuou em R$ 67 milhões duas empresas de setor de transporte coletivo na operação ‘Entrando nos Eixos’. O valor compreende a dívida de tributos no período de 2006 a 2007. No total, seis empresas do setor estão sob investigação.

A reportagem do Portal D24AM apurou que a dívida trabalhista, previdenciária e fiscal das empresas do setor soma R$ 150 milhões, incluindo os débitos do antigo consórcio. Desse montante, R$ 20 milhões são dívidas trabalhistas que as vencedoras da última licitação herdaram e prometeram pagar, pelo termo de compromisso firmado com o Ministério Público do Trabalho (MPT).

As empresas também têm direito à isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), na esfera estadual, que somente em 2010 representou renúncia fiscal de R$ 26,4 milhões.

De acordo com o delegado da Receita, Omar Rubim, o valor de R$ 67 milhões compreende débitos do Programa de Integração Social e da Contribuição Financeira da Seguridade Social (PIS/Cofins), Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

Os dados são parciais de um trabalho especial voltado para esse setor, que começou no primeiro semestre. “Estamos apurando distorções na retenção e recolhimento previdenciário de seis empresas estão sendo investigadas”, disse.

Rubim informou que nessa primeira etapa está sendo feita uma análise global do segmento. “Posteriormente as empresas serão analisadas de forma individual”.

As duas empresas, que não podem ter os nomes divulgados devido ao sigilo fiscal, foram autuadas no início de outubro. A previsão é de que a investigação das demais incidente do ano fiscal de 2010 seja concluída até dezembro.

Sobre a projeção do total devido pelo grupo, Rubim limitou-se a comentar que “o valor é expressivo”.

O assessor jurídico do Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiro (Sinetram), Fernando Borges Moraes, informou que as dívidas são das empresas antigas que atuavam no sistema.

“Isto não nada a ver com a atual situação, mas o sistema de transporte amargou vários anos de déficit e as empresas estão tentando equacionar isto”. Segundo o assessor, as dívidas são reconhecidas assim como a situação de inadimplência, mas ressalta que “não têm nada a ver com as novas empresas”.
Ecotech apresenta nova tecnologia à Seinfra e DAER

Novo sistema permite agilidade no processo de recuperação e manutenção de rodovias

O secretário de Infraestrutura e Logística do RS, Beto Albuquerque, acompanhou na manhã desta quinta-feira (20), no laboratório do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), a apresentação de uma nova tecnologia da empresa Ecotech para a manutenção de rodovias. O sistema permite agilidade no processo, além de acrescentar no programa material a base de pneus inutilizados.

Beto ressaltou a tecnologia utilizada e se mostrou otimista com a apresentação da empresa. “A tecnologia americana é eficaz, sendo que mistura emulsão, brita e pneus picotados em uma operação rápida e ecológica para os reparos em estradas”, destacou Albuquerque, ao lembrar que a ação pode ser executada com chuva e umidade, o que não é possível com o método tradicional.

Após a apresentação da Ecotech, em que foram reproduzidos os resultados da operação em Recife, onde a empresa atua há mais de quatro meses, o secretário Beto, acompanhado dos técnicos da Seinfra e do DAER, coordenou uma demonstração da empresa no trecho da ERS-124, entre os municípios de Brochier e Maratá, no Vale do Caí. O método apresentado oferece garantia de até três anos e divulga relatórios em tempo real de cada trabalho executado, por meio de informações enviadas por GPS. Um caminhão realiza o trabalho com um motorista e um auxiliar, que são garimpados e treinados na região de atuação. “São inúmeras vantagens deste serviço que pode se tornar complementar a um grande projeto de recuperação de rodovias que estamos estruturando. Com este sistema, vamos ter um controle muito maior, pois saberemos o que foi feito e o que foi investido”, ressaltou o secretário.Nos próximos dias, o laboratório do DAER vai detalhar o sistema apresentado e avaliar a viabilidade do projeto.  Fonte: Assessoria de Comunicação Social Seinfra
Conselho de Tráfego do DAER aprova Plano Praia 2011/12

Fiscalização será intensificada durante o verão

segunda-feira, 24/10/2011 - 09h13

O Conselho de Tráfego do DAER aprovou por unanimidade em reunião na última quinta-feira (20) o Plano Praia 2011/12. Durante o verão, a Autarquia irá intensificar a fiscalização nas 16 rodoviárias do litoral gaúcho. “Queremos atender bem os usuários, para que a população aproveite as férias com segurança e tranquilidade”, diz o Presidente do Conselho de Tráfego do DAER e Diretor de Transportes Rodoviários do DAER, Saul Sastre. Em novembro, Sastre fará pessoalmente a inspeção em todas as rodoviárias do litoral do Estado.

Assim como ocorreu no ano passado, os fiscais da Diretoria de Transportes Rodoviários do DAER exigirão a colocação de bebedouros e fraldários para os usuários e as melhorias necessárias à acessibilidade para portadores de deficiências físicas, de acordo com o Ato N°1.321/2011 do DAER. A rodoviária que não estiver cumprindo tais normas será notificada. Essas medidas fazem parte do Plano Praia, do DAER, que disponibiliza para os usuários serviços temporários de ônibus para atender a demanda própria dos meses da temporada de veraneio. 
Acessibilidade
Para facilitar o acesso de deficientes físicos a todas as dependências públicas, todas as estações rodoviárias deverão prever a construção de rampas e outros dispositivos. A sala destinada ao fraldário deverá ter piso pavimentado com material liso, antiderrapante, impermeável e resistente. As estações rodoviárias deverão manter bebedouros ou bombonas de água disponíveis para os usuários. 

O Plano Praia visa atender aos veranistas gaúchos que se deslocam do Interior para o litoral Norte e Sul e às praias da Lagoa dos Patos. O programa inicia em 16 de dezembro e se estende até 12 de março de 2012 e também durante o feriado da Páscoa. Foram autorizados serviços adicionais em 200 linhas temporárias ou concedidas, com cerca de 1000 horários interligando as diversas praias ao interior do Estado e à Capital. Nas estações rodoviárias, serão deslocados 120 agentes para fiscalizar o Plano Praia. Sugestões e reclamações deverão ser encaminhadas à ouvidoria do DAER pelo e-mail ouvidoria@daer.rs.gov.br.
Diretoria de Transportes do DAER reúne-se com ANTT em Brasília

A Diretoria de Transportes Rodoviários do DAER reuniu-se com a superintendente de Serviços de Transporte de Passageiros da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), Sonia Rodrigues Haddad, na última sexta-feira (21) em Brasília, para buscar subsídios para o Plano Diretor no Estado. Seguindo a lógica da transversalidade das secretarias, o diretor de Transportes do Metroplan, Marcus Antônio Damiani, e sua equipe de técnicos também participaram, incorporando experiências para políticas no transporte público para a região metropolitana.

Durante o encontro, Sonia Haddad expôs o plano de outorga das linhas interestaduais, elaborados pela ANTT, com apoio de algumas consultorias, tais como Fipe, Ceftru e PWC. Segundo Saul Sastre, Diretor de Transportes Rodoviários do DAER, foram tiradas diversas dúvidas e incorporadas ideias que poderão fazer parte do estudo do Plano Diretor para o Estado. “Esta troca de informações é bastante significativa para o Rio Grande do Sul”, disse.
Modelo inovador
De acordo com a Superintendente de Transportes de Passageiros do DAER, Sônia Bortoluzzi, o plano de outorga é balizador não só para o Rio Grande do Sul como para os demais estados brasileiros. “É inovador no modelo de remuneração e no estabelecimento de concorrência nos contratos de licitação, além de agrupar as linhas em lotes. Para Sônia, o contato estabelecido com a ANTT será fundamental para a elaboração do termo de referência e do edital de licitação do Plano Diretor do transporte intermunicipal gaúcho. “São conhecimentos que irão nos possibilitar o avanço no processo de adequação legal do setor no Estado”.
Fonte: site Daer
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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